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IMAVO — CONSTRUÇÃO CIVIL E INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Anúncio n.º 7929-GI/2007

Conservatória do Registo Comercial de Portimão. Matrícula
n.º 3395/990514; identificação de pessoa colectiva n.º 504755358;
averbamento n.º 1 à inscrição E-1 e inscrição E-6; números e data
das apresentações: 3 e 6/001019.

Certifico que, pelo averbamento n.º 1 à inscrição E-1, Manuel Ro-
drigues Teixeira cessou funções de gerente, por renúncia, em 8 de Se-
tembro de 2000.

Mais certifico que, pela inscrição E-6, Avelino Henriques Francis-
co foi nomeado gerente, por deliberação de 12 de Setembro de 2000.

Está conforme o original.

11 de Fevereiro de 2002. — A Escriturária Superior, Maria de Deus
Pomba da Silva Leal.

3000227296

IMOPLUS — CAPITAL E IMÓVEIS, S. A.

Anúncio n.º 7929-GJ/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrí-
cula n.º 3193/920629; identificação de pessoa colectiva n.º 502801115;
inscrição n.º 18/040512.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Mais certifico que o parecer da revisão se traduz numa opinião sem
reservas.

Está conforme o original.

11 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Filomena Josefa da
Silva Rosa.

3000178697

INDÚSTRIA HOTELEIRA SANTOS & OLIVEIRA, L.DA

Anúncio n.º 7929-GL/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcobaça. Matrícula
n.º 2457; identificação de pessoa colectiva n.º 503963895; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 20/050402.

Certifico que a sociedade em epígrafe alterou parcialmente o con-
trato, no que respeita ao artigo 3.º, o qual passou a ter a seguinte
redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos valores de escrita, é de 5000 euros e corresponde à soma de duas
quotas iguais de 2500 euros, uma de cada um dos sócios, Zita Costa
Santos e Jorge Oliveira dos Santos.

Conferi está conforme o original.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

2 de Abril de 2003. — A Segunda-Ajudante, Ana Cristina Cunha
Neves Martins Costa Domingues.

3000102809

INFASSI 2000 S. L. — SUCURSAL
EM PORTUGAL

Anúncio n.º 7929-GM/2007

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula
n.º 11 580; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 15/991105.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo contra-
to se rege pelos seguintes artigos:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a denominação INFASSI 2000, Sociedad Limi-
tada.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto a montagem e fabrico de componen-
tes informáticos.

Artigo 3.º

A actividade poderá ser desenvolvida pela sociedade, directa ou
indirectamente, através da titularidade de acções ou participações em
sociedades cujo objecto seja análogo, ou por quaisquer outras formas
permitidas em direito.

Artigo 4.º

A sede da sociedade fica estabelecida em Barcelona, Esteve Terrades,
9, Bajos.

Por simples deliberação do órgão de administração, poderá a sede
social ser transferida, dentro da mesma povoação em que se encontra
estabelecida.

Do mesmo modo poderão ser criadas, suprimidas ou transferidas
sucursais, agências ou delegações, necessárias ou convenientes ao
desenvolvimento do objecto social, tanto no território nacional como
no estrangeiro.

Artigo 5.º

A sociedade durará por tempo indeterminado, iniciando a sua acti-
vidade na data da outorga da escritura de constituição.

Exceptuam-se as actividades para cujo exercício seja necessária
a obtenção de licença, inscrição no registo ou qualquer outro re-
quisito que impeça o início da actividade até que o mesmo se en-
contre preenchido.

TÍTULO II

Capital social e participações

Artigo 6.º

O capital social é de 500 000 pesetas, encontrando-se representa-
do e dividido em 500 participações sociais, cada uma com o valor
nominal de 500 pesetas, numeradas de 1 a 500, ambos inclusive.

Artigo 7.º

As participações representativas do capital social não poderão ser
incorporadas em títulos, denominar-se acções, nem poderão ser emi-
tidos títulos provisórios comprovativos da propriedade das mesmas.

O único título de propriedade será a escritura pública de constitui-
ção ou os documentos públicos que, consoante o caso, titulem as
aquisições subsequentes.

Artigo 8.º

Toda a transmissão de participações sociais ou de direitos reais sobre
as mesmas, deverá constar de escritura pública.

A transmissão de participações sociais, por acto entre vivos, a
pessoa diferente dos sócios, respectivos ascendentes, descendentes e
cônjuges fica sujeita às limitações legais.

Artigo 9.º

É livre a transmissão, por morte, das participações sociais.

Artigo 10.º

A sociedade disporá de um livro de registo dos sócios, no qual se-
rão inscritos todos os seus dados pessoais, as participações sociais que
cada um deles possua e respectivas alterações. Qualquer sócio poderá
consultar este livro que ficará ao cuidado e responsabilidade do órgão
de administração. O sócio tem direito a obter uma certificação das
suas participações na sociedade que figurem no livro de registos.

Artigo 11.º

Em caso de usufruto, penhor ou compropriedade de participações
sociais aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.

Artigo 12.º

A sociedade reger-se-á pela vontade dos sócios, expressa por maio-
ria. Esta maioria formar-se-á, necessariamente, em assembleia geral,
entendendo-se por maioria a estabelecida pela lei, nos seus vários
requisitos.
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Artigo 13.º

Todas as assembleias gerais serão convocadas pelo órgão de admi-
nistração, mediante carta registada com aviso de recepção e remetida
ao domicílio de cada sócio constante do livro de registos.

Entre a convocatória e a data prevista para a realização da assem-
bleia deverá mediar um prazo mínimo de 15 dias, salvo nos casos de
fusão ou cisão em que o prazo deverá ser de um mês ou em todos
aqueles em que a lei indique um prazo superior. A contagem do prazo
iniciar-se-á a partir da data em que tiver sido expedida a última con-
vocatória.

Na convocatória figurará o nome da sociedade e dos convocantes,
a data e hora da reunião, assim como a ordem de trabalhos.

Artigo 14.º

As deliberações das assembleias gerais, ordinárias e extraordinárias,
serão aprovadas, verificando-se os quóruns previstos, em cada caso,
por lei.

Artigo 15.º

A assembleia deverá realizar-se, pelo menos, uma vez por ano,
dentro dos primeiros seis meses de cada exercício, para analisar a gestão
social, aprovar as contas do exercício anterior e deliberar sobre a
aplicação dos resultados.

Artigo 16.º

O órgão de administração poderá convocar a assembleia extraordi-
nária, sempre que lhe pareça conveniente para os interesses sociais.

A assembleia extraordinária deverá também ser convocada quando
solicitada pelos sócios que representem a participação social exigida
por lei.

Artigo 17.º

Serão presidente e secretário os sócios ou administradores eleitos,
em cada caso, pelos presentes na assembleia.

Artigo 18.º

A administração da sociedade e a sua representação, em juízo e
fora dele, competirão, após eleição pela assembleia geral, a:

1) Um, dois ou três administradores, separadamente;
2) Dois administradores em conjunto;
3) Um conselho de administração, composto por um mínimo de

3 membros e um máximo de 12, eleitos pela assembleia.

O conselho de administração, sempre que a assembleia, ao nomeá-
-lo, os não designar, elegerá um presidente e um secretário e, se for
o caso, um vice-presidente e um vice-secretário. O presidente e o
secretário (em caso de ausência ou de impossibilidade) serão substituí-
dos pelos vice-presidente e vice-secretário e, na sua falta, pelo admi-
nistrador mais velho e pelo mais novo, respectivamente.

Poder-se-á eleger um secretário, não administrador, tendo, neste
caso, direito à palavra mas não de voto.

O conselho reunir-se-á, sempre que se considere conveniente, con-
vocado pelo presidente por sua própria iniciativa ou a pedido de dois
administradores, por carta registada com aviso de recepção, num pra-
zo mínimo de 15 dias. O conselho ter-se-á por validamente constituí-
do, quando estejam presentes metade mais um dos seus elementos. As
deliberações aprovam-se por maioria absoluta dos administradores
presentes na reunião, excepto no que respeite a deliberações qualifi-
cadas para as quais a lei exija maioria superior.

O órgão de administração terá os mais amplos poderes para reali-
zar tudo quanto esteja compreendido no movimento comercial da
empresa, assim como para exercer quantas competências não este-
jam por lei ou por estes estatutos reservadas à assembleia. De forma
meramente exemplificativa, são da competência do órgão de admi-
nistração as seguintes faculdades e tudo o que com elas esteja rela-
cionado, sem qualquer limitação:

a) Uso da firma da sociedade;
b) Conduzir e dirigir os assuntos sociais;
c) Contratar e despedir trabalhadores, acordar salários, retribuições

e funções;
d) Emitir, aceitar, endossar, domiciliar, negociar, cobrar e pagar

letras de câmbio e demais documentos de circulação, assim como o
seu protesto. Abrir e cancelar, em qualquer banco ou instituição de
crédito, incluindo no Banco de Espanha ou nas suas sucursais, con-
tas a prazo ou à ordem, sacar cheques sobre elas, assim como
depositá-los;

e) Fazer cobranças e pagamentos a qualquer título ou de qualquer
importância, ainda que sejam livranças;

f) Contratar seguros, pagar as respectivas apólices e cobrar as in-
demnizações procedentes;

g) Locar toda a espécie de bens, pelas formas e condições que
livremente se estipulem, excepto locação financeira enquanto lo-
cador;

h) Celebrar contratos de compra e venda e permuta de imóveis,
constituir direitos reais, incluindo hipotecas e sub-hipotecas sobre
os mesmos, cancelá-las, assim como registos de renúncia, bem como
tudo o que por lei for permitido a este respeito. Realizar as mesmas
operações, incluindo penhores e hipotecas sobre os bens móveis e
mercadorias;

i) Celebrar contratos de mútuo, reconhecimento de dívida e garan-
tia, afectando o património da empresa pela forma permitida por lei;

j) Outorgar actas notariais, assim como elaborar e contestar noti-
ficações e requerimentos;

k) Submeter as questões em que a sociedade tenha interesse à deci-
são de árbitros; realizar transacções e compromissos; exercer ou não
direitos de opção, de reivindicação ou qualquer outro direito de prefe-
rência;

l) Propor acções judiciais e fazer acordos extrajudiciais nos quais a
sociedade tenha interesse, recorrendo para o efeito a toda a espécie
de procedimentos e tribunais, incluindo recursos ordinários e extraor-
dinários perante tribunais superiores e outorgar procurações forenses
a favor de advogados e solicitadores, com a amplitude que conside-
rem conveniente.

ll) Registar imóveis e praticar operações imobiliárias sobre os bens
da sociedade, incluindo separações, divisões e declarações de obra
nova;

m) Participar em toda a espécie de vendas judiciais e, em geral,
licitações perante organismos da administração central, local, en-
tidades e organismos autónomos e particulares, fazendo propos-
tas, aceitando adjudicações provisórias e definitivas, constituindo
e cancelando fianças e garantias provisórias e definitivas e assi-
nando os documentos públicos e privados que sejam necessários
para tais efeitos;

n) Outorgar e conferir poderes de acordo com as anteriores facul-
dades. Revogar os poderes conferidos;

ñ) Em geral, toda a espécie de actos e negócios de gestão, adminis-
tração, disposição e garantia.

Artigo 19.º

Para se ser nomeado administrador ou conselheiro não será neces-
sária a condição de sócio. A nomeação far-se-á em assembleia geral,
que determinará o número, pelo prazo de cinco anos, sem prejuízo de
poder cessar em qualquer momento por deliberação da assembleia geral
mediante a verificação dos quóruns previstos na lei. Não poderão ser
administradores ou conselheiros as pessoas que incorram nas causas
legais de incompatibilidade, em particular, as determinadas pela Ley
de 12/95 de 11 de Mayo.

Artigo 20.º

Os membros do órgão de administração estão proibidos de exercer,
por conta própria ou por conta de outrem, a actividade que constitui
o objecto da sociedade, salvo deliberação em contrário da assembleia
geral adoptada pelas maiorias estabelecidas na lei.

TÍTULO IV

Exercício social e contas

Artigo 21.º

O exercício social tem início no dia 1 de Janeiro de cada ano e
termina no dia 31 de Dezembro do mesmo; excepcionalmente, o
primeiro exercício iniciar-se-á no dia da outorga da escritura consti-
tutiva.

Artigo 22.º

O órgão de administração está obrigado a apresentar, no prazo
máximo de três meses a partir do encerramento do exercício social,
as contas anuais e demais documentação exigida por e nos termos
da lei.

Artigo 23.º

Os resultados líquidos, feitas as deduções, reservas legais e as apro-
vadas pela assembleia geral, serão distribuídos pelos sócios na propor-
ção da respectiva participação no capital social.
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CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

Artigo 24.º

A sociedade dissolver-se-á pelas causas previstas na lei e sujeitar-
-se-á ao estabelecido na mesma.

Artigo 25.º

Uma vez satisfeitos todos os credores ou consignado em depósito
o objecto das respectivas prestações, o activo restante repartir-se-á
entre os sócios na proporção da respectiva participação no capital
social.

Conferido e conforme.

21 de Março de 2006. — A Adjunta da Conservadora, Alda Rodri-
gues.

3000207582

INFORSUL — COMÉRCIO, REPARAÇÃO,
CONSULTADORIA E DESENVOLVIMENTO

DE SOFTWARE, L.DA

Anúncio n.º 7929-GN/2007

Sede: Rua de Miguel Bombarda, 15-B, Viana do Alentejo

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Identifi-
cação de pessoa colectiva n.º 503703370; averbamento n.º 1 à ins-
crição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data das apresentações: 3 e
5/980416.

Aditamento à publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 111/
10394, de 14 de Maio de 1998.

O pacto social actualizado encontra-se depositado na pasta respec-
tiva.

14 de Maio de 1998. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000128340

INSTITUTE FOR INTERNATIONAL RESEARCH ESPAÑA,
SUCURSAL EM PORTUGAL

Anúncio n.º 7929-GO/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrí-
cula n.º 9258/990608; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 7/990608.

Certifico que foi registada a representação permanente de socie-
dade estrangeira (sucursal), cujos estatutos e a acta de criação têm o
seguinte teor:

Ano 1999.
N.º 816.
Cópia da escritura de protocolização de deliberações sociais do

Institute for International Research España, S. L.
Em Madrid, a 16 de Março de 1999, perante mim, José Luís

Martinez Gil, notário de Madrid, comparece Ana Ferrando Lamana,
maior, casada, com domicílio profissional em Madrid, Rua de Al-
fonso XII, 8, com bilhete de identidade e contribuinte fiscal
n.º 5.257.506-M, intervém em nome e representação como procu-
radora da sociedade Institute For International Research Espana, S.
L., domiciliada em Madrid, Rua de Fortuny, 6; constituída com du-
ração indeterminada, constituída com a denominação de Instituto
Internacional de Negócios, S. L., em escritura outorgada perante o
notário de Madrid, Dr. Ramon Fernandez Purón, no dia 13 de Julho
de 1987, n.º 2825 do seu protocolo; alterada a sua denominação,
pela qual, em escritura outorgada perante o notário de Madrid, Dr.
Ramón Fernandéz Purón, no dia 13 de Julho de 1987, com o
n.º 3276 do seu protocolo; alterada a sua sede em várias ocasiões, a
última para a actual, mediante escritura outorgada perante o notá-
rio de Madrid Dr. Francisco Javier Die Lamana, no dia 22 de Junho
de 1993, com o n.º 803 de protocolo; ficando transformada em
sociedade limitada na escritura outorgada perante o citado notário
Dr. Die Lamana, no dia 15 de Junho de 1992, com o n.º 1283 de
ordem de protocolo, inscrita no Registo Comercial de Madrid, no
tomo 3337, folio 198, secção 8.ª, folha n.º M-56. 631, inscrição
1.ª Adaptados os seus estatutos à vigente lei das sociedades limita-

das, por meio da escritura outorgada perante o Cônsul de Espanha
em Londres com funções notariais Dr. Federico Torres Muro, no
dia 4 de Junho de 1998, com o n.º 533 de ordem de protocolo; ins-
crita no Registo Comercial de Madrid, no tomo 3337, livro 0, folio
205, secção 8, folha n.º M-56.631, inscrição 9.ª

A sua legitimidade para este acto resulta:

a) Da procuração em seu favor conferida pela assembleia geral
extraordinária e universal de sócios da sociedade, na sua reunião cele-
brada no dia 14 de Maio de 1998, levada a público por meio da escri-
tura de adaptação de estatutos, anteriormente mencionada, facultan-
do-a para elevar a escritura pública quaisquer deliberações que adoptem
tanto a assembleia geral ordinária como extraordinária de accionis-
tas, como o órgão de administração da sociedade, solicitar a inscrição
dos mesmos no Registo Comercial, atribuindo-se-lhe poderes para
modificar as ditas deliberações, exclusivamente em quanto seja neces-
sário para aceitar a qualificação do Conservador Comercial.

Assim resulta de cópia autorizada da referida escritura de adapta-
ção de estatutos, sem que no que foi omitido da mesma, haja nada que
altere, limite, restrinja, modifique ou condicione o transcrito;

b) E da decisão adoptada pelo administrador único da sociedade
Irvine Laidlaw, com data de 22 de Fevereiro de 1999, pela qual se
faculta expressamente à senhora comparecente para este outorga-
mento segundo assim resulta de certidão expedida no mesmo dia pelo
administrador único da sociedade, Irvine Lidlaw, cuja assinatura reco-
nheço e cuja certidão deixo junta a esta matriz.

Declara a senhora comparecente que a procuração que exercita não
lhe foi revogada, suspendida ou limitada, conservando plena vigência.

Tem, em meu juízo, a senhora comparecente, como
interveniente, a capacidade legal necessária para formalizar esta
escritura de protocolização de deliberações sociais, e, para o efei-
to, outorga:

Que torna públicas e por conseguinte deixa formalizadas as deci-
sões adoptadas pela administradora única da sociedade Institute for
International Research España, S. L., com data de 22 de Fevereiro de
1999, tal como constam transcritas na certidão junta a esta matriz,
e por isso:

1 — Constituir e estabelecer uma sucursal da sociedade Institute
for International Research España, S. L., em Portugal, com capital
social de 100 000$ portugueses.

A sucursal terá sede em Lisboa, Edifício Monumental, Avenida da
Praia da Vitória, 71, 4.º, B (Portugal).

O objecto da sucursal, dentro dos limites permitidos pela legislação
portuguesa e legislação comunitária, será a organização de congres-
sos, reuniões, seminários, assim como a realização, publicação e ven-
da de livros e revistas.

2 — Conferir poder e nomear representante e director da sucursal
da sociedade Institute for International Research España, S. L., em
Portugal, Francesca Cattoglio, cujos dados pessoais constam da certi-
dão que ficou junta a esta matriz, para que, em nome da e represen-
tação da referida sucursal, possa exercitar todas e cada uma das facul-
dades que constam transcritas na dita certidão, na forma e nos termos
que assim se indica. Tudo o qual se dá aqui por integralmente repro-
duzido para evitar desnecessária repetição.

Assim o disse e outorga a senhora comparecente, a quem fiz as
pertinentes advertências.

Dou cumprimento ao requisito da leitura, conforme o determinado
no artigo 193.º do Regulamento Notarial. A outorgante encontra
conforme a presente escritura, que se ratifica e assina.

De haver conferido a identidade da senhora comparecente, por meio
de documento de identidade, que me exibiu, conferido na sua presen-
ça, e de todo o consignado neste instrumento público, que ocupa três
folhas, de papel exclusivo para documentos notariais, série 2R,
n.os 5.027.327, e ao presente, eu, o notário, dou fé.

Está a assinatura da comparecente.
Assinado José Luís Martinez Gil. Rubricados e selado.
Irvine Laidlaw, administrador único da sociedade Institute for

International Research España, S. L., com sede na Rua de Fortuny, 6,
de Madrid, certifica:

I — Que no dia 22 de Fevereiro de 1999 o administrador único da
sociedade Institute for International Research España, S. L., adoptou
a seguinte ordem do dia:

1.º Constituir e estabelecer uma sucursal da sociedade Institute for
International Research España, S. L., em Portugal.

2.º Nomear director da sucursal e delegar faculdades.




